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INTRODUÇÃO 

As leishmanioses constituem um grupo de 

doenças infecciosas, parasitárias e zoonóticas, 

causadas por protozoários do gênero Leishma-

nia e transmitidas por meio da picada de fêmeas 

de flebotomíneos (OPAS, 2026a). Trata-se de 

uma enfermidade de distribuição mundial, com 

ocorrência descrita na Ásia, na África, nas 

Américas e no Sul da Europa, cujo agente etio-

lógico se replica no interior de macrófagos do 

hospedeiro após a inoculação pelo vetor (PA-

REYN et al., 2025). 

A doença figura entre as dez principais do-

enças tropicais negligenciadas, estimando-se 

mais de 12 milhões de pessoas infectadas em 

todo o mundo (OPAS, 2026a). Segundo An-

versa et al. (2018), trata-se de uma enfermidade 

de amplo espectro clínico e elevada diversidade 

epidemiológica, cujas manifestações resultam 

da interação entre o parasito, o vetor, os reser-

vatórios e a resposta imunológica do hospe-

deiro, interação também apontada por Pareyn et 

al. (2025) como determinante central da gravi-

dade e da apresentação clínica da doença. 

O reconhecimento institucional da leishma-

niose como prioridade sanitária é relativamente 

recente. Em 2007, os Estados-Membros da Or-

ganização Mundial da Saúde (OMS) formaliza-

ram, por meio da Resolução WHA 60.13, o 

compromisso de ampliar as ações de vigilância 

e controle da doença em escala mundial (OPAS, 

2024). Na Região das Américas, esse movi-

mento resultou na criação do Programa Regio-

nal de Leishmanioses da Organização Pan-

Americana da Saúde (OPAS), em 2011, se-

guido da publicação de diretrizes terapêuticas e 

manuais de vigilância periodicamente atualiza-

dos (OPAS, 2024). Em 2020, a Organização 

Mundial da Saúde incorporou a leishmaniose 

ao Roteiro para as Doenças Tropicais Negli-

genciadas 2021–2030, estabelecendo como 

metas a eliminação da forma visceral como pro-

blema de saúde pública e o aprimoramento do 

controle da forma cutânea (PAREYN et al., 

2025). 

Do ponto de vista epidemiológico, a doença 

é considerada endêmica em mais de 98 países e 

territórios, atingindo predominantemente popu-

lações em situação de pobreza (OPAS, 2024). 

Nas Américas, já foram identificadas 15 espé-

cies patogênicas de Leishmania e cerca de 54 

espécies de vetores potencialmente envolvidos 

na transmissão (OPAS, 2026a). O Brasil ocupa 

posição central nesse cenário: entre 2001 e 

2023, a região registrou, em média, mais de 51 

mil casos anuais de leishmaniose cutânea e mu-

cosa, além de aproximadamente 3 mil casos 

anuais de leishmaniose visceral, com letalidade 

próxima a 8%, a mais alta entre os continentes 

(OPAS, 2026a). O território brasileiro concen-

tra, isoladamente, cerca de 94% dos casos de 

leishmaniose visceral notificados na região 

(OPAS, 2026b). 

Clinicamente, conforme Pareyn et al. 

(2025), a leishmaniose cutânea manifesta-se 

por lesões dermatológicas que podem ou não 

ulcerar, ao passo que a forma visceral se confi-

gura como o quadro sistêmico mais grave, po-

dendo ser fatal e cursando, tipicamente, com fe-

bre prolongada, hepatoesplenomegalia e panci-

topenia. Nas Américas, descreve-se ainda uma 

terceira forma clínica, a leishmaniose mucosa, 

que, quando não tratada precocemente, pode 

comprometer progressivamente as mucosas na-

sal, oral e faríngea, evoluindo para incapaci-

dade grave (OPAS, 2026c). Conforme destaca 

a Organização Pan-Americana da Saúde, a 

leishmaniose visceral, quando não tratada, pode 

evoluir para óbito em mais de 90% dos casos 

(OPAS, 2026b), o que evidencia a importância 

do diagnóstico precoce e do tratamento opor-

tuno para a redução da morbimortalidade asso-

ciada à doença. 
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Diante da magnitude epidemiológica da 

leishmaniose em escala mundial, de sua rele-

vância como doença negligenciada associada à 

pobreza, da diversidade de suas manifestações 

clínicas e dos desafios ainda existentes para seu 

diagnóstico, tratamento e controle, o objetivo 

deste estudo foi descrever os principais aspec-

tos históricos, epidemiológicos e clínicos da 

leishmaniose, contribuindo para a compreensão 

de sua relevância como problema de saúde pú-

blica no Brasil e no mundo. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa desenvol-

vida em junho de 2026. A busca bibliográfica 

foi realizada nas bases de dados PubMed, Sci-

ELO, LILACs e Google Acadêmico, utilizando 

os descritores: “Leishmaniose”, “Epidemiolo-

gia”, “Clínica”, “Diagnóstico” e “Prognóstico”. 

Foram adotados como critérios de inclusão: ar-

tigos publicados entre 2016 e 2026, nos idiomas 

português, inglês e espanhol, que abordassem 

diretamente as temáticas propostas, contem-

plando estudos de revisão e meta-análises, dis-

poníveis na íntegra. 

Como critérios de exclusão, foram descon-

siderados: trabalhos duplicados, artigos dispo-

níveis apenas em formato de resumo, publica-

ções que não apresentassem relação direta com 

a temática central do estudo ou que não aten-

dessem aos demais critérios de elegibilidade. A 

seleção e análise do material foram realizadas 

de forma independente. 

 

ETIOPATOGENIA 

A leishmaniose é uma patologia parasitária 

de grande impacto na saúde pública, sendo cau-

sada por protozoários cinetoplastídeos perten-

centes à família Trypanosomatidae e ao gênero 

Leishmania. Atualmente, são identificadas 

mais de 20 espécies desse gênero capazes de in-

fectar seres humanos (MATHISON; BRA-

DLEY, 2023). Do ponto de vista clínico e epi-

demiológico, os subgêneros Leishmania e Vi-

annia são os que apresentam maior relevância 

na prática médica e nos estudos diagnósticos. 

Dentre as espécies mais comuns na prática 

clínica, Leishmania infantum destaca-se por ser 

a principal responsável pela forma visceral da 

doença (MATHISON; BRADLEY, 2023). Por 

outro lado, espécies como Leishmania brazili-

ensis e Leishmania amazonensis estão mais fre-

quentemente associadas às manifestações tegu-

mentares, acometendo a pele e as mucosas. Em-

bora algumas espécies anteriormente classifica-

das no gênero Leishmania tenham sido posteri-

ormente realocadas para outros grupos taxonô-

micos, sua importância médica permanece de-

vido à capacidade de produzir manifestações 

clínicas semelhantes às da leishmaniose cutâ-

nea (MATHISON; BRADLEY, 2023). 

A transmissão do parasito não ocorre de 

forma direta, mas por meio da picada da fêmea 

infectada de flebotomíneos pertencentes à or-

dem Diptera e à família Psychodidae (MATHI-

SON; BRADLEY, 2023). Esses vetores variam 

conforme a distribuição geográfica. Na Europa, 

Ásia e África predominam espécies do gênero 

Phlebotomus, enquanto nas Américas o gênero 

predominante é Lutzomyia, responsável pela 

maioria das transmissões no território brasi-

leiro. 

Em relação aos reservatórios, observa-se 

considerável variação conforme a espécie de 

Leishmania e o ecossistema envolvido (MA-

THISON; BRADLEY, 2023). No ambiente ur-

bano, os cães domésticos representam o princi-

pal reservatório da leishmaniose visceral, cons-

tituindo importante elo na manutenção da trans-

missão. Na natureza, esse papel é desempe-

nhado por raposas, roedores e outros pequenos 

mamíferos, sendo o ser humano considerado, 
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na maioria das situações, um hospedeiro aci-

dental (MATHISON; BRADLEY, 2023). 

O ciclo de vida da Leishmania é classificado 

como heteroxênico, o que significa que neces-

sita obrigatoriamente de dois hospedeiros para 

sua manutenção: o vetor invertebrado e o hos-

pedeiro vertebrado. De acordo com Rios 

(2022), o ciclo inicia-se quando a fêmea do fle-

botomíneo infectada realiza o repasto sanguí-

neo e inocula formas promastigotas metacícli-

cas na derme do hospedeiro. Logo após a ino-

culação, o parasito interage com o sistema 

imune e é fagocitado por células do sistema fa-

gocítico mononuclear, especialmente macrófa-

gos teciduais. 

No ambiente intracelular do macrófago 

ocorre a diferenciação do parasito para a forma 

amastigota, estágio no qual se multiplica ativa-

mente por divisão binária (RIOS, 2022). O acú-

mulo parasitário leva à lise celular, liberando 

amastigotas que infectam novos macrófagos e 

culminam nas manifestações clínicas cutâneas 

ou viscerais. Conforme descrito por Rios 

(2022), o ciclo completa-se quando um fleboto-

míneo não infectado ingere macrófagos parasi-

tados durante o repasto sanguíneo. No trato di-

gestório do inseto, o parasito sofre sucessivas 

transformações até atingir novamente a forma 

promastigota metacíclica infectante, localizada 

na porção anterior do intestino, reiniciando o ci-

clo biológico. 

Após romperem a barreira epitelial, as for-

mas de Leishmania são reconhecidas e fagoci-

tadas por macrófagos e células dendríticas lo-

cais. Entretanto, o parasito desenvolveu meca-

nismos moleculares que lhe permitem sobrevi-

ver no interior do fagolisossomo, resistindo aos 

mecanismos de destruição celular. Segundo 

Sarkar et al. (2021), essa capacidade favorece 

sua permanência intracelular e a manutenção da 

infecção. 

Diversos fatores de virulência participam 

desse processo de evasão imunológica, modu-

lando a ativação dos macrófagos e interferindo 

nas vias de sinalização intracelular do hospe-

deiro. Como consequência, ocorre inibição dos 

mecanismos microbicidas naturais, permitindo 

o estabelecimento de infecção crônica e persis-

tente, com maior gravidade em pacientes imu-

nossuprimidos ou portadores de resposta imu-

nológica inadequada (MASPI et al., 2016). 

O desfecho e a gravidade clínica da leish-

maniose são amplamente determinados pelo 

perfil da resposta imune adaptativa do hospe-

deiro. Quando predomina o perfil Th1, ocorre 

intensa produção de citocinas pró-inflamató-

rias, como interferon-gama (IFN-γ), interleu-

cina-12 (IL-12) e fator de necrose tumoral alfa 

(TNF-α), que estimulam os mecanismos leish-

manicidas responsáveis por limitar a replicação 

do parasito (MENEZES et al., 2022). 

Entretanto, o predomínio da resposta do tipo 

Th2 produz um cenário oposto, caracterizado 

pela secreção de citocinas anti-inflamatórias, 

como IL-4, IL-10 e IL-13 (TEIXEIRA et al., 

2021). Essas citocinas reduzem a capacidade 

microbicida dos macrófagos, favorecendo a 

persistência e a multiplicação do parasito. Con-

forme descrito por Teixeira et al. (2021), esse 

perfil imunológico é frequentemente observado 

na leishmaniose visceral, enquanto a resposta 

Th1 tende a predominar na forma cutânea, em-

bora sua ativação exacerbada também possa 

contribuir para lesão tecidual. 

 

CLASSIFICAÇÃO DAS FORMAS 

CLÍNICAS E MANIFESTAÇÕES 

Leishmaniose tegumentar  

A Leishmaniose Tegumentar Americana 

(LTA) caracteriza-se por um amplo espectro 

clínico, variando desde manifestações cutâneas 
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únicas e localizadas até formas destrutivas e in-

capacitantes, principalmente quando há acome-

timento das mucosas. O espectro clínico resulta 

da interação entre a resposta imunológica do 

hospedeiro e a espécie de Leishmania envol-

vida. Quanto à gravidade, evolução clínica, res-

posta terapêutica e prognóstico, destacam-se as 

formas de leishmaniose cutânea localizada, cu-

tânea disseminada, cutânea difusa e mucosa 

(WHO, 2023). 

A forma clínica mais frequente é a leishma-

niose cutânea localizada, caracterizada pela 

presença de uma ou poucas lesões ulceradas, de 

bordas elevadas e infiltradas, com fundo granu-

loso, localizadas principalmente em áreas ex-

postas do corpo. Nessa manifestação, a resposta 

imune limita a multiplicação parasitária, favo-

recendo a cicatrização espontânea ou após tra-

tamento específico. Em comparação com as de-

mais formas clínicas, sua evolução geralmente 

é benigna (CDC, 2024). 

A leishmaniose cutânea disseminada carac-

teriza-se pela presença de numerosas lesões dis-

tribuídas em diferentes regiões do corpo, fre-

quentemente ultrapassando centenas de lesões. 

Essas manifestações podem apresentar-se sob a 

forma de pápulas, nódulos, placas e úlceras, po-

dendo haver acometimento mucoso em parte 

dos pacientes. No Brasil, essa apresentação está 

geralmente associada à infecção por Leishma-

nia braziliensis (MACHADO, 2019). 

A disseminação do parasito ocorre princi-

palmente por via linfática ou hematogênica e 

está relacionada a alterações da resposta imuno-

lógica do hospedeiro. Embora esses pacientes 

apresentem resposta inflamatória preservada, 

observa-se menor capacidade de conter a disse-

minação da infecção quando comparados aos 

indivíduos com a forma localizada. Essa mani-

festação clínica frequentemente demanda trata-

mentos mais prolongados e apresenta maiores 

índices de falha terapêutica e recidivas (MA-

CHADO, 2019). 

A leishmaniose cutânea difusa representa a 

forma mais rara da doença e está associada a 

deficiência específica da imunidade celular 

contra antígenos de Leishmania. Clinicamente, 

caracteriza-se pela presença de numerosos nó-

dulos, infiltrações difusas e placas, geralmente 

sem ulceração, distribuídas por extensas áreas 

do corpo. Em razão da elevada carga parasitá-

ria, apresenta resposta insatisfatória aos trata-

mentos convencionais, com recorrências fre-

quentes após aparente resolução clínica (BRA-

SIL, 2022). 

Entre as formas mais graves da leishmani-

ose tegumentar destaca-se a leishmaniose mu-

cosa, que pode causar destruição tecidual ex-

tensa e importantes incapacidades funcionais. 

As manifestações frequentemente iniciam me-

ses ou anos após a infecção cutânea primária. O 

acometimento ocorre principalmente na mu-

cosa nasal, podendo estender-se para faringe, 

palato e laringe. A intensa resposta inflamatória 

desencadeia destruição progressiva dos tecidos, 

resultando em deformidades anatômicas, com-

prometimento funcional e importante impacto 

na qualidade de vida do paciente. O diagnóstico 

e o tratamento precoces são fundamentais para 

reduzir o risco de sequelas permanentes (WHO, 

2023; CDC, 2024). 

 

Leishmaniose visceral  

A leishmaniose visceral (LV), também co-

nhecida como calazar, caracteriza-se como uma 

doença sistêmica de evolução crônica, causada 

principalmente por espécies do complexo 

Leishmania donovani. No hemisfério oriental, 

destacam-se L. donovani e L. infantum. Após a 

infecção, os parasitos apresentam tropismo pelo 

sistema fagocítico mononuclear, comprome-
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tendo principalmente baço, fígado e medula ós-

sea, órgãos responsáveis pelas principais mani-

festações clínicas observadas (CDC, 2024). 

Geralmente manifesta-se por um quadro clí-

nico caracterizado por febre persistente, perda 

ponderal progressiva, esplenomegalia, pancito-

penia, eosinopenia, alterações das enzimas he-

páticas, hipergamaglobulinemia e hepatomega-

lia de intensidade variável. A doença apresenta 

diferentes graus de gravidade, sendo relativa-

mente frequentes as manifestações atípicas, es-

pecialmente em indivíduos imunossuprimidos. 

Embora sua evolução costume ser subaguda ou 

crônica, formas agudas também podem ocorrer 

(ARONSON et al., 2016). 

A infecção pode variar desde formas assin-

tomáticas até a apresentação clássica da LV, 

também denominada calazar. Nessa forma, os 

pacientes frequentemente apresentam febre, 

mal-estar geral, redução do apetite, emagreci-

mento, aumento do baço, que pode atingir gran-

des proporções, além de hepatomegalia. Em al-

gumas regiões, como Índia e Bangladesh, é re-

gistrada hiperpigmentação cutânea. A linfade-

nopatia é observada com maior frequência em 

áreas da África Oriental, embora também possa 

estar presente em outras localidades. O padrão 

febril é variável, podendo ser intermitente, re-

mitente com dois picos diários de temperatura 

ou, mais raramente, contínuo (ARONSON et 

al., 2016). 

O comprometimento da medula óssea con-

tribui para o desenvolvimento de alterações he-

matológicas frequentes, incluindo anemia, 

trombocitopenia e leucopenia. Em estudo re-

cente, demonstrou-se elevada frequência desses 

achados, com anemia (85,1%) e trombocitope-

nia (44,4%) entre as alterações laboratoriais 

mais observadas em pacientes com LV (KHO-

DABANDEH et al., 2024). 

Nos casos não diagnosticados ou inadequa-

damente tratados, a LV tende a evoluir para o 

período final, caracterizado por intenso com-

prometimento sistêmico. Nessa fase, ocorre fe-

bre contínua, agravamento da desnutrição, 

edema periférico, que pode evoluir para ana-

sarca, alterações cutâneas, icterícia, ascite e ma-

nifestações hemorrágicas, como epistaxe, gen-

givorragia e petéquias. A elevada letalidade da 

doença está frequentemente relacionada não 

apenas à progressão direta da infecção, mas 

também ao desenvolvimento de complicações 

secundárias, destacando-se as infecções bacte-

rianas oportunistas e os episódios hemorrágicos 

decorrentes das alterações hematológicas 

(OPAS, 2024). 

Após a recuperação clínica da LV, alguns 

indivíduos podem desenvolver a leishmaniose 

dérmica pós-calazar (LDPK). Trata-se de uma 

manifestação cutânea tardia caracterizada pelo 

surgimento de máculas, pápulas, nódulos ou 

placas eritematosas e hipopigmentadas, geral-

mente iniciadas na face e posteriormente distri-

buídas para outras regiões do corpo. Essa con-

dição apresenta relevância epidemiológica de-

vido ao potencial de esses pacientes atuarem 

como reservatórios da infecção (OMS, 2023). 

Além disso, indivíduos imunossuprimidos, es-

pecialmente aqueles com coinfecção pelo HIV, 

podem apresentar manifestações atípicas, inclu-

indo envolvimento gastrintestinal e acometi-

mento de outros sistemas orgânicos, refletindo 

a alteração da resposta imunológica necessária 

para controlar a replicação do parasito (CDC, 

2024). 

 

DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico da leishmaniose é fundamen-

talmente clínico-epidemiológico e laboratorial, 

devendo considerar a forma clínica suspeita, o 

histórico de exposição em área endêmica e os 

achados complementares disponíveis. De 

acordo com Pareyn et al. (2025), a investigação 
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diagnóstica parte da apresentação clínica e do 

contexto epidemiológico do paciente, sendo in-

dispensável a confirmação laboratorial para o 

estabelecimento do tratamento adequado. Na 

leishmaniose visceral (LV), a tríade clássica de 

febre prolongada, hepatoesplenomegalia e pan-

citopenia em indivíduo proveniente de área en-

dêmica impõe forte suspeita diagnóstica. Na 

leishmaniose tegumentar (LT), a presença de 

úlcera cutânea indolor, de bordas elevadas, fre-

quentemente descrita como lesão "em moldura 

de quadro", ou de lesões destrutivas da mucosa 

nasofaríngea orienta o raciocínio clínico desde 

o primeiro atendimento (BRASIL, 2017). 

O diagnóstico parasitológico direto consti-

tui o método de maior especificidade disponível 

e é considerado o padrão de referência para a 

confirmação da doença. Na LT, é realizado por 

meio da escarificação da borda da lesão, do im-

print por aposição ou da biópsia tecidual, com 

pesquisa de formas amastigotas em esfregaços 

corados pelo método de Giemsa. Na LV, as 

amostras são obtidas por aspirado de medula 

óssea ou, em casos selecionados, por punção es-

plênica, que apresenta maior sensibilidade di-

agnóstica, porém está associada a maior risco 

de complicações hemorrágicas. O isolamento 

do parasito em meios de cultura específicos, 

como o NNN e o meio de Schneider, permite a 

identificação da espécie envolvida, mas de-

manda infraestrutura laboratorial especializada 

e tempo prolongado para crescimento, o que li-

mita sua aplicação na rotina assistencial. O 

exame histopatológico do material obtido por 

biópsia revela, na LT, padrão de dermatite gra-

nulomatosa ulcerada, com identificação de 

amastigotas no interior de macrófagos, consti-

tuindo método complementar de grande valor 

diagnóstico e diferencial (BRASIL, 2017). 

O diagnóstico imunológico compreende a 

intradermorreação de Montenegro (IDRM) e os 

testes sorológicos. A IDRM, atualmente indis-

ponível no Brasil, avalia a resposta de hipersen-

sibilidade tardia ao antígeno de Leishmania, 

sendo realizada com leitura da induração entre 

48 e 72 horas após a aplicação. O teste é consi-

derado positivo quando a induração apresenta 

diâmetro igual ou superior a 5 mm. A IDRM 

apresenta elevada positividade na LT, com sen-

sibilidade crescente conforme a evolução tem-

poral da lesão. Em contrapartida, permanece 

negativa durante a fase ativa da LV, tornando-

se positiva apenas após a cura da infecção 

(BRASIL, 2017). 

Entre os testes sorológicos, a reação de imu-

nofluorescência indireta (RIFI) e o ensaio imu-

noenzimático (ELISA) são amplamente utiliza-

dos, apresentando boa sensibilidade para o di-

agnóstico da LV. Entretanto, esses métodos po-

dem apresentar reações cruzadas com outras 

doenças parasitárias, como a doença de Chagas. 

O teste rápido imunocromatográfico baseado 

no antígeno recombinante rK39 representa atu-

almente um dos principais métodos de triagem 

para a leishmaniose visceral. Uma revisão sis-

temática e metanálise recente demonstrou sen-

sibilidade combinada de 91% (IC95%: 88–

93%) e especificidade de 89% (IC95%: 85–

91%), confirmando sua elevada acurácia diag-

nóstica, embora seu desempenho possa variar 

conforme a região geográfica e a população es-

tudada (GETNET et al., 2024). No Brasil, as re-

comendações mais recentes do Ministério da 

Saúde mantêm o teste rápido como importante 

ferramenta de triagem para casos suspeitos de 

LV, devendo ser associado à confirmação labo-

ratorial por métodos sorológicos, parasitológi-

cos e moleculares, de acordo com o contexto 

clínico e epidemiológico do paciente (BRASIL, 

2022). 

O diagnóstico molecular por meio da reação 

em cadeia da polimerase (PCR) representa im-
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portante avanço em termos de acurácia e capa-

cidade de identificação da espécie infectante, 

superando os métodos convencionais, sobre-

tudo em situações de baixa carga parasitária, 

como ocorre nas formas mucosas e em pacien-

tes previamente tratados. A metanálise de Mesa 

et al. demonstrou que a PCR realizada em es-

fregaços de lesões cutâneas apresenta sensibili-

dade combinada de 95% e especificidade de 

91%, sem diferenças estatisticamente significa-

tivas entre os diferentes tipos de amostras clíni-

cas avaliadas. A identificação da espécie por 

PCR-RFLP, utilizando o segmento ITS1, pos-

sui especial relevância no contexto americano, 

uma vez que a espécie infectante influencia di-

retamente o prognóstico e a conduta terapêu-

tica. Novas plataformas moleculares, como a 

amplificação isotérmica mediada por loop 

(LAMP) e os ensaios baseados em CRISPR, 

vêm sendo investigadas como alternativas de 

baixo custo e elevada sensibilidade para utiliza-

ção em cenários com recursos limitados. Entre-

tanto, esses métodos ainda não integram os pro-

tocolos diagnósticos de rotina no Brasil (PA-

REYN et al., 2025). 

Por fim, destacam-se os desafios diagnósti-

cos impostos pela coinfecção entre Leishmania 

e HIV, contexto em que a redução da resposta 

humoral compromete significativamente o de-

sempenho dos testes sorológicos, tornando in-

dispensável a utilização de métodos parasitoló-

gicos e moleculares para confirmação diagnós-

tica. Nesses pacientes, as manifestações clíni-

cas frequentemente são atípicas e o acometi-

mento de múltiplos órgãos é mais frequente, au-

mentando a complexidade da investigação e o 

risco de atraso no diagnóstico. De forma seme-

lhante, o acesso ao diagnóstico em áreas rurais 

e de baixa renda permanece limitado pela escas-

sez de infraestrutura laboratorial e de profissio-

nais capacitados, restringindo a disponibilidade 

dos métodos moleculares aos centros de refe-

rência e retardando o início oportuno do trata-

mento (PAREYN et al., 2025). 

 

TRATAMENTO 
 

As leishmanioses são doenças parasitárias 

causadas por protozoários do gênero Leishma-

nia e permanecem entre as principais doenças 

tropicais negligenciadas em todo o mundo. O 

tratamento varia de acordo com a forma clínica 

da doença, a espécie envolvida, a gravidade do 

quadro, a idade do paciente, a presença de co-

morbidades e o estado imunológico. Nas últi-

mas décadas, importantes avanços terapêuticos 

têm sido alcançados, especialmente com o de-

senvolvimento de medicamentos mais eficazes 

e menos tóxicos. Atualmente, os principais fár-

macos empregados incluem os antimoniais pen-

tavalentes, a anfotericina B lipossomal, a milte-

fosina e a pentamidina. Apesar de os antimoni-

ais pentavalentes permanecerem amplamente 

utilizados em regiões endêmicas, estudos re-

centes demonstram limitações importantes rela-

cionadas à toxicidade cardíaca, hepática e renal, 

além do aumento progressivo da resistência pa-

rasitária, o que tem estimulado a busca por no-

vas estratégias terapêuticas (MOTA et al., 

2024). 

O antimoniato de meglumina (Glucan-

time®) permanece como um dos principais me-

dicamentos utilizados no tratamento da leish-

maniose tegumentar americana (LTA) no Bra-

sil, sendo recomendado pelo Ministério da Sa-

úde como terapia de primeira linha para a mai-

oria dos casos. O medicamento é administrado 

por via parenteral, geralmente por via intramus-

cular ou intravenosa, com dose calculada em 

miligramas de antimônio pentavalente por qui-

lograma de peso corporal, variando conforme a 

forma clínica da doença e as características do 

paciente. Durante o tratamento, recomenda-se 
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monitorização clínica e laboratorial periódica 

devido ao risco de eventos adversos, incluindo 

alterações eletrocardiográficas, pancreatite, he-

patotoxicidade, nefrotoxicidade e alterações he-

matológicas. Em pacientes idosos, cardiopatas, 

nefropatas, hepatopatas ou com outras condi-

ções que aumentem o risco de toxicidade, a uti-

lização do antimoniato deve ser cuidadosa-

mente avaliada, podendo ser indicada terapia 

alternativa, como a anfotericina B lipossomal 

(BRASIL, 2022). 

Nos últimos anos, a terapia intralesional 

com antimoniato de meglumina passou a ocu-

par importante espaço no tratamento da LTA. 

Essa modalidade consiste na infiltração direta 

do medicamento em toda a extensão da lesão 

cutânea, promovendo elevadas concentrações 

locais do fármaco com mínima exposição sistê-

mica. Segundo as recomendações mais recentes 

do Ministério da Saúde, a terapia intralesional 

pode ser indicada principalmente para pacientes 

com lesões cutâneas únicas ou em pequeno nú-

mero, de dimensões reduzidas, localizadas em 

áreas que não apresentem risco funcional ou es-

tético importante, especialmente quando há 

contraindicação ao tratamento sistêmico ou ele-

vado risco de toxicidade. Diversos estudos de-

monstram taxas de cura semelhantes às do tra-

tamento sistêmico em casos selecionados, asso-

ciadas à menor incidência de efeitos adversos, 

menor custo e melhor tolerabilidade, tornando 

essa estratégia uma alternativa segura e eficaz 

para pacientes criteriosamente selecionados 

(BRASIL, 2022). 

A anfotericina B lipossomal é atualmente 

considerada uma das principais opções terapêu-

ticas para os casos graves de leishmaniose vis-

ceral. Essa formulação apresenta elevada eficá-

cia clínica e menor nefrotoxicidade quando 

comparada à anfotericina B desoxicolato. Estu-

dos recentes demonstram que pacientes tratados 

com a formulação lipossomal apresentam mai-

ores taxas de cura e menor incidência de even-

tos adversos graves, sendo especialmente indi-

cada para idosos, crianças, gestantes, pacientes 

com insuficiência renal e indivíduos imunossu-

primidos. Além disso, sua utilização tem de-

monstrado resultados particularmente favorá-

veis em pacientes coinfectados pelo HIV, grupo 

que apresenta maior risco de recaídas e morta-

lidade (RODRIGUES et al., 2024). 

A miltefosina, primeiro medicamento de 

uso oral aprovado para o tratamento das leish-

manioses, tem recebido destaque em estudos re-

centes devido à facilidade de administração e 

aos bons resultados terapêuticos observados 

tanto na leishmaniose visceral quanto na tegu-

mentar. Pesquisas publicadas em 2024 demons-

traram perfil de segurança satisfatório e boa 

efetividade clínica, especialmente após sua in-

corporação ao sistema público de saúde brasi-

leiro. Entretanto, efeitos adversos gastrointesti-

nais, potencial teratogênico e a necessidade de 

contracepção durante e após o tratamento ainda 

representam limitações importantes para seu 

uso (RIBEIRO et al., 2024). 

A pentamidina permanece como alternativa 

terapêutica em situações específicas, principal-

mente para infecções causadas por determina-

das espécies de Leishmania, como L. guyanen-

sis, ou quando há contraindicação ao uso dos 

antimoniais pentavalentes. Apesar de apresen-

tar boa eficácia em casos selecionados, seu uso 

é limitado pela possibilidade de efeitos adver-

sos importantes, incluindo nefrotoxicidade, hi-

poglicemia, hiperglicemia, diabetes mellitus e 

hipotensão arterial, exigindo monitorização 

cuidadosa durante o tratamento. 

Além dos tratamentos convencionais, estu-

dos recentes têm investigado terapias combina-

das com o objetivo de aumentar a eficácia clí-

nica, reduzir a resistência medicamentosa e di-

minuir as taxas de recidiva. Um relato clínico 
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publicado em 2024 demonstrou resultados pro-

missores da associação entre anfotericina B li-

possomal e miltefosina em pacientes vivendo 

com HIV e leishmaniose visceral recorrente, 

com melhora clínica significativa e importante 

redução da carga parasitária, sugerindo que te-

rapias combinadas podem representar alternati-

vas relevantes em casos refratários ou de difícil 

controle terapêutico (RODRIGUES et al., 

2024). 

As terapias adjuvantes também desempe-

nham papel fundamental no manejo clínico das 

leishmanioses. Em pacientes com leishmaniose 

visceral grave, frequentemente são necessários 

suporte nutricional, hidratação intravenosa, 

transfusões sanguíneas e tratamento de infec-

ções bacterianas secundárias. Estudos recentes 

demonstram que alterações hematológicas, 

como anemia, leucopenia e trombocitopenia, 

estão diretamente associadas ao agravamento 

clínico e ao aumento da mortalidade, refor-

çando a importância do acompanhamento mul-

tidisciplinar durante todo o tratamento (MOTA 

et al., 2024). 

Na leishmaniose mucosa, pesquisas recen-

tes destacam o uso da pentoxifilina como tera-

pia adjuvante associada ao antimoniato de me-

glumina. A pentoxifilina atua modulando a res-

posta inflamatória por meio da redução da pro-

dução de TNF-α e de outros mediadores pró-in-

flamatórios, diminuindo o dano tecidual e favo-

recendo a cicatrização das lesões mucosas. Um 

estudo de custo-efetividade publicado em 2024 

demonstrou que essa associação apresentou 

bons resultados clínicos com menor custo tera-

pêutico quando comparada a outras estratégias 

disponíveis no Sistema Único de Saúde (CAR-

VALHO et al., 2024). 

O prognóstico das leishmanioses depende 

principalmente do diagnóstico precoce, da 

forma clínica da doença, da instituição oportuna 

do tratamento e do estado imunológico do paci-

ente. A leishmaniose visceral permanece como 

a forma de maior gravidade, podendo apresen-

tar elevada letalidade quando não tratada. En-

tretanto, os avanços terapêuticos recentes, espe-

cialmente com a anfotericina B lipossomal, a 

miltefosina e a ampliação das indicações da te-

rapia intralesional com antimoniato de meglu-

mina na LTA, têm contribuído para o aumento 

das taxas de cura e para a redução da mortali-

dade. Ainda assim, pacientes imunossuprimi-

dos, desnutridos ou coinfectados pelo HIV per-

manecem sob maior risco de complicações, fa-

lha terapêutica e recidivas (FISCHER et al., 

2024). 

 

PREVENÇÃO E CONTROLE 

A leishmaniose é uma doença de notificação 

compulsória no Brasil. Todos os casos suspei-

tos e confirmados devem ser registrados no Sis-

tema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), o que permite o monitoramento da 

distribuição da doença e subsidia o planeja-

mento das ações de controle em nível nacional 

(BRASIL, 2026). A vigilância epidemiológica 

das leishmanioses é coordenada pelo Ministério 

da Saúde em articulação com as secretarias es-

taduais e municipais, o que possibilita acompa-

nhar a situação epidemiológica e organizar as 

intervenções conforme as necessidades de cada 

território. 

Na leishmaniose visceral, os municípios são 

classificados de acordo com a intensidade de 

transmissão, com base em indicadores como in-

cidência e número de casos. Essa classificação 

orienta a organização das ações de vigilância e 

controle. Municípios sem registros de casos, 

mas com presença do vetor ou condições favo-

ráveis à transmissão, também devem manter vi-

gilância ativa devido ao risco de introdução da 
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doença (BRASIL, 2026). Na leishmaniose te-

gumentar americana, a vigilância se concentra 

na detecção precoce de casos em áreas endêmi-

cas e na investigação de surtos associados a ati-

vidades ocupacionais e ao desmatamento, que 

representam situações frequentes de exposição 

ao vetor silvestre. 

Após a notificação de um caso suspeito, é 

realizada investigação epidemiológica para 

confirmar o diagnóstico, identificar o provável 

local de infecção e verificar a existência de 

transmissão ativa na área. Esse processo en-

volve a vigilância epidemiológica, a Atenção 

Primária à Saúde e a vigilância entomológica, 

além do monitoramento de reservatórios cani-

nos na leishmaniose visceral. Em áreas com 

maior número de casos, pode ser realizada 

busca ativa de novos pacientes pelas equipes da 

Estratégia Saúde da Família (BRASIL, 2026). 

O controle vetorial é uma das principais es-

tratégias de prevenção em ambas as formas da 

doença. Ele inclui a aplicação de inseticidas de 

efeito residual em domicílios e áreas de risco, 

além de ações de manejo ambiental, como lim-

peza de quintais, remoção de matéria orgânica, 

poda de vegetação e redução da umidade, o que 

diminui os locais favoráveis ao desenvolvi-

mento do vetor (BRASIL, 2026). Também são 

recomendadas medidas de proteção individual, 

como o uso de mosquiteiros, telas em portas e 

janelas e repelentes aprovados pela Anvisa, es-

pecialmente nos períodos de maior atividade do 

inseto, ao entardecer e durante a noite. Na leish-

maniose tegumentar americana, o uso de equi-

pamentos de proteção individual por trabalha-

dores expostos a áreas florestais ou de desmata-

mento também é importante (BRASIL, 2022). 

O controle dos reservatórios tem maior rele-

vância na leishmaniose visceral urbana, em que 

o cão doméstico é o principal reservatório. As 

estratégias incluem inquéritos sorológicos cani-

nos e o uso de coleiras impregnadas com delta-

metrina em áreas prioritárias, com o objetivo de 

reduzir o contato entre o vetor e animais infec-

tados. Na leishmaniose tegumentar americana, 

não há um reservatório doméstico de relevância 

epidemiológica semelhante, sendo o controle 

baseado principalmente em medidas voltadas 

ao vetor e à proteção individual. Em ambos os 

cenários, os resultados são mais efetivos 

quando as estratégias são aplicadas de forma in-

tegrada (BRASIL, 2026). 

A educação em saúde também é um compo-

nente essencial do controle das leishmanioses. 

Essas ações orientam a população sobre as for-

mas de transmissão, os fatores de risco e as me-

didas de prevenção individuais e ambientais. 

Além disso, a capacitação dos profissionais de 

saúde contribui para o diagnóstico precoce e o 

manejo adequado dos casos. Nesse contexto, o 

Ministério da Saúde, em parceria com a Orga-

nização Pan-Americana da Saúde, disponibiliza 

cursos e materiais de apoio voltados ao diag-

nóstico, tratamento e controle das leishmanio-

ses (FIOCRUZ, 2022). 

Dessa forma, o controle das leishmanioses 

depende da integração entre vigilância epidemi-

ológica, controle vetorial, monitoramento de re-

servatórios, educação em saúde e diagnóstico 

precoce, com estratégias adaptadas às caracte-

rísticas de cada forma clínica e ao contexto epi-

demiológico local. 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo demonstra que a Leishmaniose 

constitui um relevante e complexo problema de 

saúde pública global, cujo enfrentamento efe-

tivo exige a compreensão integrada de seus as-

pectos etiológicos, epidemiológicos, clínicos, 

diagnósticos, terapêuticos e preventivos. A am-

pla diversidade de espécies patogênicas, veto-
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res e reservatórios, aliada à capacidade do para-

sito de evadir os mecanismos imunológicos do 

hospedeiro e à variabilidade das respostas imu-

nes adaptativas (determinantes diretos da forma 

e da gravidade clínica da infecção), conferem à 

doença um caráter multifacetado que exige 

abordagens igualmente diversificadas (PA-

REYN et al., 2025; MASPI et al., 2016; TEI-

XEIRA et al., 2021).  

No Brasil, a situação é particularmente alar-

mante: a elevada concentração de casos, a per-

sistência da morbimortalidade associada à 

forma visceral e os desafios no acesso ao diag-

nóstico precoce e ao tratamento oportuno refle-

tem, em grande medida, as desigualdades soci-

ais e territoriais que historicamente marcam as 

populações mais vulneráveis à doença (OPAS, 

2026b; BRASIL, 2026). Os avanços terapêuti-

cos documentados, incluindo a consolidação da 

Anfotericina B Lipossomal, a incorporação da 

Miltefosina e o surgimento de terapias combi-

nadas para casos refratários e coinfectados pelo 

HIV, representam conquistas importantes, mas 

insuficientes para superar os obstáculos impos-

tos pelo acesso desigual aos serviços de saúde 

(MOTA et al., 2024; FISCHER et al., 2024). 

A leishmaniose deve permanecer como pri-

oridade nas agendas de saúde pública, com in-

vestimentos sustentados na vigilância epidemi-

ológica, no controle vetorial integrado, na edu-

cação em saúde e no fortalecimento da atenção 

primária nas regiões endêmicas (BRASIL, 

2026; FIOCRUZ, 2022).  

Novos estudos são necessários para conso-

lidar o uso de plataformas diagnósticas molecu-

lares em cenários de recursos limitados, avaliar 

a efetividade de longo prazo das terapias com-

binadas em diferentes perfis de pacientes e 

aprofundar a compreensão dos determinantes 

imunológicos e sociais da gravidade clínica, 

contribuindo para o alcance da meta global de 

eliminação da leishmaniose visceral como pro-

blema de saúde pública estabelecida no Roteiro 

para Doenças Tropicais Negligenciadas 2021-

2030 (PAREYN et al., 2025; OPAS, 2024). 
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